
Abstract
This article analyzes the economic impacts 
of the broadening of solar energy use by the 
mineiras families, through the computable 
general equilibrium (CGE) model named 
Imagem-MG. In this research, the distribu-
tive impacts of the use of renewable energy 
for self-consumption were analyzed, unlike 
previous studies that used this methodol-
ogy to analyze energy issues. The set of 10 
representative families was investigated, 
which made it possible to compare the con-
sumption pattern changes between differ-
ent yield classes. A technical and economic 
feasibility analysis was carried out to ascer-
tain the conditions of the adoption of solar 
energy, throughout two different scenarios: 
the adoption of photovoltaic panels to the 
distributed generation of electricity and the 
adoption of water heating residential sys-
tem. The results show that the adoption of 
photovoltaic panels causes sectorial impacts 
distinct from the adoption of solar heaters 
due to the composition of the families’ con-
sumption by each technology. 
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Resumo
Este artigo analisa os impactos econômicos de 
uma ampliação do uso de energia solar pelas fa-
mílias mineiras através do modelo de Equilíbrio 
Geral Computável (EGC) denominado Imagem-
-MG. Em contraste com outros trabalhos que 
utilizam essa metodologia para analisar ques-
tões energéticas, o presente trabalho se propôs a 
analisar os impactos distributivos da utilização 
de energia renovável para autoconsumo. Foi utili-
zado um conjunto de 10 famílias representativas, 
o que tornou possível comparar as mudanças no 
padrão de consumo entre diferentes classes de ren-
dimentos. Realizaram-se análises de viabilidade 
técnica e econômica a fi m de determinar as condi-
ções para adoção de energia solar, através de dois 
cenários distintos: adoção de painéis fotovoltaicos 
para geração distribuída de eletricidade e adoção 
de sistemas de aquecimento de água residencial. 
Os resultados mostram que a adoção de painéis 
fotovoltaicos gera impactos setoriais distintos da 
adoção de aquecedores solares devido à compo-
sição do consumo das famílias que utilizam cada 
tecnologia.
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1 Introdução

Apesar de a matriz elétrica brasileira ser composta principalmente por usi-
nas hidrelétricas (64,5%) e termelétricas (27,4%) (EPE, 2017), a utilização 
e expansão da hidroeletricidade encontram limitações em relação às ques-
tões ambientais envolvidas com a construção das usinas e à crise hídrica 
vivenciada pelo país desde 2014. Além disso, nas últimas décadas foram 
notórios os confl itos de interesses sobre usos das águas e sobre os grandes 
reservatórios (Araújo, 2001).

A solução imediata para suprir a demanda energética tem sido a utiliza-
ção das termoelétricas que, no entanto, é desvantajosa do ponto de vista 
ambiental, em virtude do aumento das emissões de Gases de Efeito Estufa 
(GEE) associadas à queima de combustíveis fósseis, e do ponto de vista 
fi nanceiro, devido às condições de geração relativamente mais custosas, 
revertidas em aumentos de tarifas.1 Dessa forma, a energia solar tem se 
tornado uma opção viável, estimulando o surgimento de estudos sobre a 
viabilidade econômica do seu aproveitamento através de painéis fotovol-
taicos (Salamoni et al., 2004; Ordenes et al., 2007; Mitscher; Ruther, 2012; 
Holdermann; Kissel; Beigel, 2014) e aquecedores solares (Rispoli, 2008; Al-
toé; Oliveira Filho; Carlo, 2012; Pereira; Santos, 2016).

Outro grupo de estudos tem procurado estimar os impactos econômicos 
sistêmicos da utilização de fontes de energia renovável, tais como Kancs 
(2007), Boeters e Koornneef (2011), Lee (2012), Böhringer et al. (2012), 
Cansino et al. (2013), Rivers (2013), Cansino et al. (2014), Acar e Yeldan 
(2016) e Dai et al. (2016). Contudo, esses estudos se concentram na análise 
macroeconômica dos impactos do maior uso de energia solar via estímulos 
à produção. Logo, a literatura não aborda o impacto advindo das modifi ca-
ções do consumo das famílias sobre o sistema produtivo, considerando os 
ganhos indiretos de renda que as famílias podem auferir.

Como ainda são incipientes estudos sistêmicos (em equilíbrio geral) que 
captem os efeitos da maior adoção de energia solar por parte das famílias 

1 No Brasil, o repasse aos consumidores se dá através de um Sistema de Bandeiras Tarifárias, 
de acordo com a Resolução Normativa nº 547/13 da Agência Nacional de Energia Elétrica 
(ANEEL), vigente desde janeiro de 2015. O sistema é constituído de três bandeiras (verde, 
amarela e vermelha), que indicam acréscimo ao custo do quilowatt-hora (kWh), dadas as con-
dições de geração da concessionária de energia. A bandeira verde representa a condição de ge-
ração favorável, não há acréscimo na tarifa (Brasil, 2012). Na bandeira vermelha as condições 
são mais custosas, em que é necessário recorrer às termoelétricas para suprir a demanda de ele-
tricidade, e a tarifa pode chegar a sofrer um acréscimo de R$0,045 para cada kWh consumido.
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sobre a economia, notadamente seus impactos distributivos, setoriais e 
regionais, o presente artigo buscou contribuir com essa literatura, e com 
a literatura brasileira, ainda uma lacuna, ao estimar os impactos econômi-
cos sobre a economia de Minas Gerais do maior autoconsumo de painéis 
fotovoltaicos e aquecedores solares por parte das famílias. Assim, torna-se 
possível avaliar os impactos de políticas energéticas, fornecendo informa-
ções importantes para o planejamento público e para as políticas de redis-
tribuição de renda.

A motivação para um estudo regional encontra respaldo no fato de que 
o sistema de distribuição de eletricidade no Brasil é regionalizado, assim 
como é heterogênea a estrutura produtiva e de consumo das regiões. Além 
disso, como o mercado das distribuidoras de eletricidade se limita, no 
geral, a um único estado, as análises regionalizadas se tornam relevantes 
(Mattos; Lima, 2005). Minas Gerais foi escolhida para o estudo em razão 
da disponibilidade de dados, de ser um estado relativamente grande, res-
ponsável por cerca de 9% do produto interno bruto (PIB) nacional, e com 
uma estrutura produtiva (FJP, 2015) e de desenvolvimento regional (Bace-
lar, 2000) bem próxima da brasileira.

Em relação à capacidade instalada fotovoltaica, o Brasil adicionou 
0,9GW em 2017, alcançando a décima posição no ranking mundial de ins-
talações fotovoltaicas adicionadas, sendo o primeiro lugar ocupado pela 
China com 53GW, seguida pelos Estados Unidos com 10,6GW e Índia com 
9,1GW (IEA, 2018). Mais especifi camente, em relação à geração distribuí-
da no Brasil, Minas Gerais destaca-se como estado com maior número 
de unidades consumidoras de geração distribuída, em que a fonte solar 
fotovoltaica representa 70% da potência instalada, sendo principalmen-
te consumida nas classes residencial (79,5%) e comercial (15%) (ANEEL, 
2017). Ademais, Minas Gerais é um dos estados de maior nível de irra-
diação solar, cuja radiação média é de 6kWh/m2/dia (kilowatts/hora por 
metro quadrado por dia), e com grande potencial de expansão de energia 
fotovoltaica (CEMIG, 2012). 

Em resumo, o objetivo principal deste artigo consiste em simular os 
impactos, sobre a economia de Minas Gerais, decorrentes da utilização de 
energia solar fotovoltaica residencial ligada à rede elétrica (on gride) e da 
utilização de aquecedores solares como alternativas ao consumo de eletri-
cidade proveniente da concessionária de energia elétrica. São consideradas 
ainda as condições para aquisição dos painéis fotovoltaicos e aquecedores 
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solares, tais como os custos do projeto e suas formas de fi nanciamento 
pelas famílias. Os impactos dessa aquisição sobre indicadores socioeconô-
micos e setoriais (produção, consumo, renda, nível de emprego), além de 
resultados por grupos de famílias, são obtidos a partir de simulações com 
um modelo de equilíbrio geral computável.

2 Metodologia

2.1 Modelo

Um aumento da utilização de energia solar pode alterar a estrutura geral 
de preços da economia e gerar redistribuição de renda, modifi cando a es-
trutura de produção e consumo nos setores produtivos. Segundo Haddad, 
Perobelli e Santos (2005), como a produção de um setor gera vazamentos 
que estimulam o crescimento dos demais setores, elevando a produção 
total em um múltiplo do aumento inicial do setor, pode-se concluir que a 
importância do setor na economia torna-se maior que sua própria partici-
pação no seu produto. Para compreender esses efeitos, o presente trabalho 
utiliza um modelo de Equilíbrio Geral Computável (EGC), que busca ana-
lisar os impactos socioeconômicos provenientes da adoção de aquecedo-
res solares e painéis fotovoltaicos pelas famílias.

Este trabalho utiliza o Imagem-MG, Integrated Multirregional Applied 
General Equilibrium Model for Minas Gerais, um modelo regional para Mi-
nas Gerais, desenvolvido a partir do IMAGEM-B, Integrated Multirregional 
Applied General Equilibrium Model for Brazil. Esse modelo segue a linha de 
outros modelos igualmente construídos no Núcleo de Estudos em Modela-
gem Econômica e Ambiental Aplicada (Nemea) do Centro de Desenvolvi-
mento e Planejamento Regional da Universidade Federal de Minas Gerais 
(Cedeplar-UFMG), tais como Carvalho e Domingues (2016), Magalhães et 
al. (2017) e Magalhães et al. (2018), que também tratam questões ambien-
tais em escala regional.2

As equações estruturais detalhadas do Imagem-MG podem ser encon-
tradas em Magalhães (2009) e Faria (2009). Além disso, esse modelo possui 
um amplo conjunto de parâmetros, que são detalhados em Domingues et al. 

2 Esses modelos seguem a estrutura teórica do modelo The Enormous Regional Model (TERM), 
de tradição australiana (Horridge; Madden; Wittwer, 2005).
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(2007). Neste artigo, o modelo foi construído para o estado de Minas Ge-
rais, para o ano base de 2013, partindo das informações das Tabelas de 
Recursos e Usos do Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE) e 
de dados das Contas Regionais. Ademais, especifi cou-se um conjunto de 10 
famílias representativas para adequar as simulações de adoção de tecnolo-
gias de energia solar entre as famílias de diferentes faixas de rendimentos, 
com base em dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares (IBGE, 2010).

Ressalta-se que o Imagem-MG opera com equações de equilíbrio de 
mercado para todos os bens consumidos localmente (domésticos e impor-
tados) e de equilíbrio no mercado de fatores (capital e trabalho) em cada 
região. Assume-se a hipótese de concorrência perfeita para os setores no 
modelo. A razoabilidade dessa hipótese, no presente trabalho, não é pro-
blemática uma vez que as simulações geram um ganho líquido de renda 
pelas famílias diante do maior uso de energia solar, via viabilidade econô-
mica e fi nanceira, exógena ao modelo.

Os preços de compra para cada um dos grupos de uso (produtores, in-
vestidores, famílias, exportadores e governo) são compostos pela soma 
dos valores básicos, acrescidos de impostos (diretos e indiretos) sobre ven-
das, e das margens. Os impostos sobre vendas são tratados como taxas 
ad-valorem sobre os fl uxos básicos. As demandas por margens (transporte 
e de comércio) são proporcionais aos fl uxos de bens aos quais as margens 
estão conectadas.

2.2 Base de dados e parâmetros

O banco de dados central do modelo3 é composto por dois conjuntos de 
matrizes representativas: uso dos produtos em cada estado e fl uxos de 
comércio. O primeiro conjunto, relativo ao uso dos produtos, em valores 
de entrega (inclui valores de margem de comércio e transporte), é repre-
sentado pela matriz USE. Essa matriz apresenta as relações de uso de cada 
produto, c, de origem doméstica ou importada, para 40 usuários nas duas 
regiões (Minas Gerais e o restante do Brasil), e 4 demandantes fi nais (famí-
lias, investimento, exportações e governo). O segundo conjunto, relativo 
aos fl uxos de comércio, é representado por TRADE e mostra o valor do co-

3 Os aspectos metodológicos para construção da base de dados foram embasados em Hor-
ridge (2006).
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mércio inter-regional para os 36 bens de origem doméstica ou importada. 
As informações primárias utilizadas na construção desse banco de dados 
do modelo estão esquematicamente representadas na Figura 1.

Figura 1 Construção da base de dados do modelo

Fonte: Elaboração própria.

A geração do banco de dados do modelo e o teste de consistência foram 
implementados no GEMPACK, seguindo os procedimentos propostos por 
Horridge, Madden e Wittwer (2005). O vetor nacional do consumo das 
famílias foi regionalizado a partir dos dados da Pesquisa de Orçamento 
Familiar (POF) de 2008-2009 (IBGE, 2010) e da renda per capita, medida 
em salários-mínimos e obtida da Relação Anual de Informações Sociais 
(RAIS) de 2013 (Brasil, 2013). Para tanto, o primeiro passo consistiu na 
classifi cação das despesas da POF de acordo com a matriz do IBGE e, em 
seguida, calcularam-se grupos de despesas a partir dos seus componentes 
através de uma agregação das despesas presentes na POF. Para garantir que 
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a amostra obtida nesse procedimento fosse representativa da população 
brasileira, utilizou-se o fator de expansão, ou seja, os valores foram ex-
pandidos pelo peso amostral. No modelo, há um conjunto de 10 famílias 
representativas em cada região, agrupadas por classe de renda.

Ademais, foram introduzidas atualizações na base de dados relativas a 
três parâmetros: a elasticidade-renda (EPS) obtida por Hoffmann (2010), a 
Elasticidade de Substituição do Comércio Regional (SIGMADOMDOM) 
estimada por Faria e Haddad (2011) e a Elasticidade de Substituição das 
Importações (ARMSIGMA), calculada por Kume e Piani (2011), compatí-
veis com as estimativas mais recentes disponíveis na literatura brasileira.4

3 Simulações

Os procedimentos utilizados nas simulações de adoção de energia solar 
residencial são apresentados nesta seção. O mecanismo de dinâmica recur-
siva do modelo toma explicitamente o horizonte temporal nas simulações, 
em que o ajuste das variáveis endógenas, após o choque inicial e ao longo 
do período de análise, ocorre tanto no cenário-base quanto nos cenários de 
política, aqui representados pela adoção de painéis fotovoltaicos ou aque-
cedores solares por grupos de famílias de Minas Gerais. O cenário-base 
é construído a partir de um conjunto de simulações anuais encadeadas, 
que reproduzem uma trajetória preestabelecida para a economia brasileira. 
Neste artigo foram adotadas estimativas e dados nacionais observados, em 
termos de variação percentual, para o PIB real, exportações, consumo das 
famílias, investimento e consumo do governo (Tabela 1).

Como a base de dados do Imagem-MG é de 2013, foram coletados va-
lores dos principais indicadores macroeconômicos apresentados para os 
anos de 2014 e 2015, a partir dos dados do IBGE (2016), e das projeções 
de crescimento econômico para os anos subsequentes, de 2016 a 2036, 
baseadas nas projeções do Banco Central do Brasil (BCB, 2016). O período 
analisado, 20 anos, corresponde a uma expectativa da vida útil dos sis-
temas fotovoltaicos e de aquecimento de água encontrada na literatura 
(Nakabayashi, 2015; Torres, 2012; Vianna, 2010).

4 Não há estimativas regionais dos principais parâmetros do modelo. A hipótese assumida é 
que as elasticidades para o caso brasileiro não se difeririam signifi cativamente das elasticida-
des regionais, notadamente para Minas Gerais.
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Tabela 1 Principais varáveis do cenário macroeconômico (var % real)

Indicadores 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020- 
-2036

PIB –0,75 –3,72 –3,87 0,53 1,64 2,06 2,18

Consumo das Famílias 1,3 –4 –3,87 0,53 1,64 2,06 2,18

Investimento –4,5 –14,1 –3,87 0,53 1,64 2,06 2,18

Consumo do Governo 1,2 –1,05 –3,87 0,53 1,64 2,06 2,18

Exportações –1,1 –6,09 –3,87 0,53 1,64 2,06 2,18

Fonte: Elaboração própria, baseada nos dados do IBGE (2016) e BCB (2016).

No ano de 2017, são aplicadas as políticas de adoção de painéis fotovoltai-
cos ou aquecedores solares, compondo duas simulações distintas, confor-
me detalhado nas duas seções a seguir. A partir desses choques iniciais, são 
encadeadas novas simulações, ano a ano. Dessa forma, é possível analisar 
os resultados a partir de desvios acumulados em relação ao cenário-base 
até o último ano do período estudado, 2036.

3.1 Dimensionamento dos sistemas

3.1.1 Dimensionamento do painel fotovoltaico

O primeiro passo para a simulação envolvendo a adoção de sistemas fo-
tovoltaicos para geração de eletricidade nas residências consistiu em di-
mensionar uma planta padrão para todas as residências. Os procedimentos 
para o cálculo da potência necessária e do custo do sistema Fotovoltaico 
(FV) adotados seguem a metodologia proposta por Pinho e Galdino (2014). 
O passo inicial para dimensionar o sistema FV a ser adotado é determinar 
sua potência nominal em Corrente Contínua (CC), a fi m de conhecer a 
capacidade de autonomia da edifi cação (utilizando apenas energia solar 
como fonte de geração de energia elétrica).

Considerando um consumo mensal de aproximadamente 300kWh/mês, 
um sistema com rendimento de 80%, compatível com os valores encontra-
dos na literatura (Marinoski, Salamoni e Ruther, 2004; Vianna, 2010; Torres, 
2012; Nakabayashi, 2015), e o nível de radiação solar diária de 6,0kWh/m²/
dia (CEMIG, 2012) para o estado de Minas Gerais, obtém-se a potência 
necessária para o sistema FV de aproximadamente 2kWp. A tecnologia fo-
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tovoltaica mais utilizada é de silício cristalino (PINHO; GALDINO, 2014) e, 
para essas especifi cações, defi niu-se o preço de R$10Wp, com base em estu-
dos5 para a economia brasileira. Assim, o preço fi nal do sistema seria apro-
ximadamente R$20.000,00. Para verifi car a proximidade do valor encon-
trado com os preços de mercado efetivamente adotados, foram realizados 
orçamentos em empresas especializadas em sistemas solares fotovoltaicos,6 
em que se observaram valores condizentes com os encontrados.

3.1.2 Dimensionamento do aquecedor solar

Para as simulações envolvendo adoção de aquecedores solares pelas fa-
mílias mineiras, utilizou-se o preço médio de mercado7 de um sistema de 
aquecimento, R$3000,00 em valores de 2016. Considerando-se o mesmo 
perfi l de consumo do chuveiro elétrico para todas as famílias, 20 minu-
tos por dia,8 e a potência média do chuveiro de 4400W (mais comum em 
residências), tem-se que o consumo mensal do chuveiro elétrico seria de 
44kWh/mês. Com uma tarifa média de R$0,82, a economia com a instala-
ção do aquecedor solar seria aproximadamente R$36,00 por mês.

Embora, observar-se que, em termos absolutos, o consumo das famí-
lias de maior renda com chuveiro elétrico é maior do que das famílias de 
menor renda, optou-se por considerar o mesmo perfi l de consumo para 
todas as famílias. Essa hipótese não é inadequada, dadas as difi culdades 

5 Estudos que calculam o valor do Wp fotovoltaico procuram estipular um preço nacio-
nalizado dos sistemas fotovoltaicos considerando os tributos. Ou seja, defi nidos os preços 
internacionais dos sistemas FV, a taxa de câmbio e os impostos, obtém-se o preço nacional 
do Wp FV. Os sistemas fotovoltaicos, por exemplo, estão na faixa de US$5 - 7/Wp, conforme 
a tecnologia e o tamanho (CEMIG, 2012). O EPE (2012) considera câmbio de US$1/R$1,75 
e impostos nacionais de 25%, chegando a um custo de investimento de R$8,36/Wp para 
sistemas de até 100kWp. Já para um sistema com potência maior ou igual a 1,0MW, o custo 
estaria na faixa de 4 - 6 R$/Wp instalado. Já segundo a Associação Brasileira da Indústria 
Elétrica e Eletrônica (2012), o custo do sistema solar fotovoltaico é da ordem de 5,73 R$/Wp 
instalado. Atualizando esses valores para uma taxa de câmbio de US$1/R$3,25, obtém-se o 
valor aproximado de 10 R$/Wp.
6 Neosolar Energia (http://www.neosolar.com.br/) e Portal Solar (http://www.portalsolar.
com.br/painel-solar-fotovoltaico.html).
7 Solar e Sol (http://www.solaresol.com.br/loja/) e Soletrol (http://www.soletrol.com.br/).
8 Os valores encontrados na literatura para o tempo médio de banho variam signifi cativa-
mente. Souza (2000) estima que a duração do banho seja de 6 minutos, ao passo que Carneiro 
e Chaves (2008) consideram 12 minutos de duração. No presente trabalho, optou-se por um 
perfi l conservador, que representa o consumo mínimo do chuveiro, de banhos de duração de 
5 minutos, sendo 4 banhos por dia por residência.
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em se distinguir e imputar diferentes perfi s de consumo e pelo fato de que, 
nas famílias de maior renda, o percentual do consumo de eletricidade que 
se deve à utilização do chuveiro elétrico, em relação ao consumo total, é 
relativamente menor. Ao se considerar o mesmo valor de consumo para 
todas as classes de rendimentos, permite-se que o percentual do consumo 
de eletricidade varie para cada grupo de renda.

3.2 Análise de viabilidade econômica por classe de rendimentos

O primeiro passo consistiu em determinar o número de Unidades de Con-
sumo (UC), utilizando o fator de expansão do domicílio, e agrupá-las em 
10 classes de rendimento. Em seguida, a partir dos dados da POF, obteve-se 
o consumo anual, por faixa de renda, relativo ao setor de eletricidade, gás 
e outras utilidades presentes nas Contas Nacionais, para o ano de 2013. 
Dividindo o valor gasto com eletricidade em cada classe de rendimentos 
pelo valor total gasto com eletricidade, encontrou-se o peso relativo de 
cada classe no consumo total de eletricidade.

O valor do consumo de eletricidade por faixa de renda foi dividido pelo 
número de famílias para encontrar o consumo de eletricidade, por família, 
em cada faixa de renda. Dividindo esse resultado pela tarifa de eletricidade 
vigente em 2013 (R$0,55 por kWh), encontrou-se o consumo (kWh), por 
família, em cada classe de rendimento. É necessário ressaltar que esses cál-
culos se aplicam a partir da segunda classe de renda, tendo em vista que a 
primeira classe (famílias com renda mensal de até meio salário-mínimo per 
capita) tem direito à Tarifa Social9. Portanto, optou-se por não considerar 
essa classe de rendimentos, pois não seria economicamente viável para 
esse grupo adotar energia solar nas condições de mercado.

O fl uxo de caixa (Tabela 2) corresponde ao valor da redução na conta 
de luz proveniente da adoção de energia solar, para cada grupo de renda, 
subtraído do valor do fi nanciamento. Assim, após determinar o consumo 
de eletricidade em 2016, o passo seguinte consistiu na realização da análise 
de viabilidade por meio do cálculo do Valor Presente Líquido (VPL), por 
faixa de renda, que, segundo Rebelatto (2004), corresponde ao valor das 

9 Concede descontos na tarifa de energia a famílias com renda mensal de até 0,5 salário-
-mínimo per capita. É regulamentada pela Lei nº 12.212 de 2010 (Brasil, 2010) e pelo Decreto 
nº 7.583 de 2011 (Brasil, 2011).
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entradas de caixa (retornos de capital esperados), incluindo, se houver, o 
valor residual, menos o valor das saídas de caixa, permitindo considerar o 
valor do dinheiro ao longo do tempo.

Para as simulações, considerou-se: a) que o aumento do preço da tarifa 
segue uma taxa de infl ação projetada de 4,5% a.a.; b) a tarifa de R$0,82, 
relativa a 2016. Desconsiderou-se o aumento de preços decorrente das 
bandeiras amarela e vermelha. Utilizou-se uma taxa de retorno de 6% a.a. 
Estipulou-se prazo de 20 anos para o fi nanciamento dos painéis e dos aque-
cedores e uma taxa de juros de 1,5% a.m., que é um valor compatível com 
as linhas de crédito para sistemas fotovoltaicos disponíveis no mercado.10

Tabela 2 Fluxo de caixa por grupo de renda (R$)

Famílias (salá-
rios-mínimos 

per capita)

Período

2017-
-2021

2022-
-2026

2027-
-2031

2032-
-2036

Aquecedor Solar A partir de 0,5 180,18 789,53 1548,89 2495,15

Painel Fotovoltaico
Entre 5 e 10 –2791,01 1046,7 5859,82 11861,59

A partir de 10 –2317,93 1670,63 6641,1 12853,22

Fonte: Elaboração própria.

Além disso, considerou-se que a redução no consumo de eletricidade adqui-
rida da distribuidora representa uma queda da demanda para o setor de dis-
tribuição. Em outras palavras, a redução na conta de luz das famílias é tida 
como redução de receita para o setor de energia. Portanto, aplicou-se um 
choque negativo no setor de energia de magnitude equivalente à soma da re-
dução na conta de luz de todas as famílias que passam a utilizar energia solar.

4 Resultados

4.1 Resultados da adoção de painéis fotovoltaicos nas residências 
mineiras

Nesta seção são analisados os impactos da adoção de energia solar para 

10 Alguns bancos apresentam linhas de crédito específi cas para a compra de sistemas foto-
voltaicos. Este é o caso da Caixa Econômica Federal, com juros que variam de 1,96% a 2,35% 
a.m., e o Banco do Brasil, cujos juros estão entre 1,53% a 2,02% a.m.
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a geração de eletricidade pelas famílias de Minas Gerais.11 Os resultados 
aqui apresentados devem ser interpretados como desvios em relação ao 
cenário-base, no qual não ocorre a adoção de energia fotovoltaica. As rela-
ções de causalidade que explicam esses resultados encontram-se esquema-
tizadas na Figura 2. A Tabela 3 sumariza os principais efeitos agregados da 
adoção de painéis fotovoltaicos sobre a economia mineira. Cabe ressaltar 
que apenas as famílias dos grupos de renda a partir de 5 salários-mínimos 
per capita adotam essa fonte de energia, dada sua viabilidade fi nanceira, 
calculada conforme apresentado nas simulações.

Figura 2 Fluxograma de relações de causalidade do modelo Imagem-MG

Fonte: Elaboração própria.

11 Na análise dos impactos sobre as famílias de uma ampliação do consumo de energia solar, 
os parâmetros de elasticidade de substituição têm papel relevante, sendo necessário, portan-
to, realizar a análise de sensibilidade desses parâmetros. Para tanto, utilizou-se a metodologia 
de quadratura gaussiana proposta por DeVuyst e Preckel (1997). Foi estabelecido um inter-
valo de intervalo de 50% para os parâmetros, com distribuição uniforme. De maneira geral, 
os resultados macroeconômicos e setoriais são robustos para o conjunto das estimativas das 
elasticidades de substituição das famílias, não havendo mudanças de sinal. Resultados espe-
cífi cos são disponibilizados pelos autores mediante solicitação.
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Tabela 3 Impactos em Minas Gerais da adoção de painéis fotovoltaicos nas residências 

(var % em 2036 – desvio acumulado em relação ao cenário base)

Indicadores em Minas Gerais Desvio % acumulado (2017-2036)

PIB real 0,23

Consumo das Famílias 1,12

Investimento 0,64

Exportações –0,11

Importações 0,88

Emprego 0,24

Rentabilidade do Capital 0,12

Fonte: Elaboração própria, baseada nos resultados do modelo Imagem-MG.

Segundo os mecanismos do modelo, quando as famílias realizam o investi-
mento em painéis fotovoltaicos, verifi ca-se redução dos gastos com eletri-
cidade superior ao custo do fi nanciamento. Assim, ocorre uma geração de 
renda líquida para essas famílias. Conforme observado na Tabela 3, ocorre 
pequeno aumento do PIB no estado de Minas Gerais, cujo valor acumula-
do em relação ao cenário-base será de 0,23% em 2036. O aumento do PIB 
está associado ao efeito sobre o consumo das famílias e o investimento. 
O consumo das famílias que adotam os painéis solares aumenta devido à 
renda extra recebida. A variação agregada do consumo das famílias é de 
1,12%, conforme as projeções.

Para atender o aumento da demanda, ocorrerá aumento do investimen-
to de 0,64% acumulado até 2036. O aumento do investimento tem como 
consequência o crescimento da produção. Esse resultado está relacionado 
à rentabilidade dos fatores primários, como o capital, que crescerá 0,12% 
acumulado até 2036 em relação ao cenário-base. Portanto, o aumento da 
rentabilidade do capital está relacionado ao crescimento da demanda por 
esse fator em decorrência do aumento da produção e da atividade econô-
mica. Os efeitos da maior produção também implicam maior demanda 
por trabalho, que aumentará 0,24% acumulado até 2036.

Como o modelo considera a hipótese de país pequeno, em que as ex-
portações variam inversamente com os preços domésticos, o aumento do 
consumo eleva a demanda e os preços domésticos, fazendo com que os 
bens domésticos fi quem relativamente mais caros. Mas esse efeito é muito 
pequeno e as exportações fi cam praticamente estáveis. Com o aumento 
dos preços domésticos, os bens importados tornam-se relativamente mais 
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baratos e, dessa forma, há aumento das importações (0,87% em relação ao 
cenário-base).

Apesar de observar-se aumento no consumo das famílias no agregado, 
é necessário compreender o que de fato ocorre em cada faixa de renda.12 
A Tabela 4 representa os impactos da adoção de painéis fotovoltaicos so-
bre o consumo de cada família representativa.

Tabela 4 Impactos da adoção de painéis fotovoltaicos sobre o consumo das famílias em 

Minas Gerais (var % – desvio acumulado em relação ao cenário-base)

Famílias Salários-Mínimos Per Capita Consumo

Grupo 01 - Grupo 05 até 5 0,00

Grupo 06 Entre 5 e 10 4,58

Grupo 07 Entre 10 e 20 3,86

Grupo 08 Entre 20 e 40 2,68

Grupo 09 Entre 40 e 80 2,37

Grupo 10 Acima de 80 1,61

Fonte: Elaboração própria baseada nos resultados do modelo Imagem-MG.

As famílias com renda entre 5 e 10 salários-mínimos per capita (Grupo 06) 
são as mais benefi ciadas pela adoção da energia fotovoltaica, em termos 
de ganhos de consumo. Isso ocorre porque o consumo de energia das famí-
lias dessa classe de renda é integralmente fornecido pelo sistema FV, sem 
mais gastos com eletricidade proveniente da concessionária. Além disso, a 
economia de energia corresponde a um percentual maior da renda dessas 
famílias, portanto, o efeito positivo da adoção do sistema FV para essa 
classe é mais proeminente.

Observa-se, ainda, que o crescimento do consumo e do PIB gera o au-
mento da arrecadação de impostos verifi cado no período analisado. De 
2017 a 2036, o governo estadual teria aumento acumulado de arrecadação 
de aproximadamente 1,3 bilhão de reais – variação do imposto sobre co-
mercialização de bens, que representa o Imposto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços (ICMS) estadual. Observando mais detalhadamente, 
percebe-se nos anos iniciais redução da arrecadação, que segue o efeito ne-

12 Destaca-se que as simulações foram feitas com parâmetro de FRISCH constante para todas 
as famílias (–2,48). Como esse parâmetro mede a razão entre gastos de subsistência e gastos de 
não subsistência (luxo) por produto para as famílias, seria esperado que essa razão fosse maior 
para as famílias pobres do que para as famílias ricas, mas como não há estimativas desagrega-
das por famílias na literatura, decidiu-se utilizar o mesmo parâmetro para todas as famílias.
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gativo sobre a atividade econômica, pois as famílias têm, nessa fase, gastos 
maiores com o fi nanciamento do que redução da conta de energia. Após 
alguns anos, começa a ocorrer o ganho líquido de renda e o consequente 
aumento da atividade econômica, que gera arrecadação tributária para o 
governo. A arrecadação de impostos sobre as vendas começa a crescer no 
ano de 2030, no qual observa-se também que a variação percentual do PIB 
real passa a ser positiva.

O principal efeito da adoção de energia fotovoltaica para as famílias está 
relacionado ao aumento do consumo propiciado pela renda extra gerada, 
que, por sua vez, afeta setores produtivos. A Tabela 5 retrata os impactos 
setoriais da simulação.

Tabela 5 Impactos setoriais em Minas Gerais da adoção de painéis solares pelas famí-

lias (desvio % acumulado em relação ao cenário-base 2017-2036)

Nº Setor Nível de Atividade

1 Agricultura –0,03

2 Pecuária, produção fl orestal, pesca e aquicultura –0,02

3 Indústrias extrativas –0,13

4 Fabricação de produtos alimentícios 0,07

5 Bebida e fumo 0,10

6 Fabricação de produtos têxteis 0,52

7 Couros, artigos para viagem e calçados 0,49

8 Fabricação de produtos de madeira 0,16

9 Fabricação de celulose 0,03

10 Fabricação de coque, petróleo e de biocombustíveis –0,02

11 Fabricação de produtos químicos e farmacêuticos –0,07

12 Fabricação de produtos de borracha e de material plástico 0,11

13 Fabricação de produtos de minerais não metálicos 0,07

14 Metalurgia –0,06

15 Fabricação de máquinas e equipamentos 0,14

16 Fabricação de veículos automotores 0,22

17 Fabricação de móveis 0,43

18 Manutenção de máquinas e equipamentos –0,03

19 Eletricidade, gás e outras utilidades –0,22

20 Captação, tratamento e distribuição de água 0,06

21 Construção de edifícios 0,35

(continua)
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Nº Setor Nível de Atividade

22 Comércio e reparação de veículos automotores 0,54

23 Comércio atacado e varejista 0,19

24 Transportes 0,14

25 Correio e outras atividades de entrega 0,29

26 Alojamento 0,68

27 Alimentação 0,46

28 Informação e comunicação 0,63

29 Atividades fi nanceiras e seguros 0,95

30 Atividades imobiliárias –0,01

31 Atividades profi ssionais, científi cas e técnicas 0,14

32 Atividades administrativas 0,32

33 Administração pública –0,04

34 Educação –0,06

35 Saúde –0,06

36 Artes, cultura, esporte e recreação 1,20

Fonte: Elaboração própria, baseada nos resultados do modelo Imagem-MG.

Conforme observado na Tabela 5, os setores que mais crescem nas proje-
ções são os de Artes, cultura, esporte e recreação, Atividades fi nanceiras 
e seguros e Alojamento. Isso signifi ca que uma parcela da renda extra das 
famílias que adotam os painéis fotovoltaicos seria consumida com esses 
bens e serviços. Os impactos negativos estão presentes em setores pouco 
relacionados ao consumo das famílias e exportadores, como a indústria 
extrativa. Setores associados ao consumo do governo (saúde, educação e 
administração pública) são afetados pelo deslocamento de fatores produ-
tivos para os demais setores, pois como no modelo não há conexão de 
consumo do governo com arrecadação de impostos, não é possível supor 
que o aumento da arrecadação aumente a oferta desses bens.

Análise o padrão de consumo de cada grupo de renda possibilita con-
cluir que os setores que apresentam maior variação no consumo das fa-
mílias que adotam energia fotovoltaica (renda mensal a partir de 5 salá-
rios-mínimos per capita) correspondem às maiores participações no gasto 
dentro do orçamento das famílias em cada classe. Juntos, os três primeiros 
setores (Artes, cultura, esporte e recreação, Atividades fi nanceiras e segu-
ros e Alojamento) correspondem a 24,37% do orçamento do Grupo 06 

Tabela 5 (continuação)
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(renda entre 5 e 10 salários-mínimos per capita) e 43,45% do orçamento do 
Grupo 10 (acima de 80 salários-mínimos per capita). Ou seja, o aumento do 
nível de atividade do setor está relacionado à sua participação na cesta de 
consumo das famílias.

4.2 Resultados da adoção de aquecedores solares nas residências 
mineiras

A Tabela 6 sumariza os principais efeitos agregados da adoção de painéis 
solares pelas famílias mineiras. Destaca-se, ainda, que as famílias dos Gru-
pos 2 a 10 (acima de 0,5 salário-mínimo per capita) adotariam essa fonte de 
energia, conforme discutido na especifi cação das simulações. Os valores são 
consideravelmente superiores aos da simulação de painéis fotovoltaicos.

Tabela 6 Impactos em Minas Gerais da adoção de aquecedores solares nas residências 

(var % em 2036 – desvio acumulado em relação ao cenário-base)

Indicadores em Minas Gerais Desvio % acumulado (2017-2036)

PIB Real 1,11

Consumo das Famílias 4,43

Investimento 1,86

Exportações –0,24

Importações 2,75

Emprego 0,98

Rentabilidade do Capital 0,80

Fonte: Elaboração própria, baseada nos resultados do modelo Imagem-MG.

Os resultados indicam aumento acumulado no PIB em relação ao cenário 
base de 1,11% em 2036. Em outras palavras, o crescimento do PIB em 
Minas Gerais passaria de 2,15% ao ano, em 2017, para cerca de 2,17%, 
em média, até 2036. Como o aumento do PIB está associado ao comporta-
mento do consumo das famílias e do investimento, tem-se que o consumo 
das famílias que adotam a energia solar aumentaria em 4,43% e estimula-
ria o aumento dos investimentos em 1,86% acumulado até 2036.

Assim, ocorre aumento do nível de produção que, por sua vez, aumen-
ta a rentabilidade dos fatores primários. Como observado na Tabela 6, a 
rentabilidade acumulada do capital cresceria 0,80% em relação ao cenário-
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-base. Além disso, o aumento da atividade econômica também acarretaria 
aumento acumulado no nível de emprego em 0,98% até 2036. A aquisição 
de aquecedores solares tem pouco impacto sobre as exportações no agre-
gado (0,24%), mas no acumulado até 2036 aumentaria as importações em 
2,75% devido ao aumento relativo dos preços domésticos.

Ao considerar o mesmo padrão de consumo de aquecimento de água 
para banho para todas as famílias, todas as classes de rendimento apre-
sentam o mesmo ganho líquido de renda com a adoção dos aquecedores 
solares. A diferença está no fato de que esse ganho, em proporção à renda 
da família, é relativamente maior nas primeiras faixas de renda. A Tabela 7 
representa os impactos da adoção de aquecedores solares sobre o consumo 
de cada tipo de família representativa. 

Tabela 7 Impactos da adoção de aquecedores solares sobre o consumo das famílias em 

Minas Gerais (var % – desvio acumulado em relação ao cenário base)

Famílias Salários-Mínimos Per Capita Consumo

Grupo 01 Menor que 0,5 0,00

Grupo 02 Entre 0,5 e 1 9,15

Grupo 03 Entre 1 e 2 6,89

Grupo 04 Entre 2 e 3 4,48

Grupo 05 Entre 3 e 5 2,94

Grupo 06 Entre 5 e 10 1,81

Grupo 07 Entre 10 e 20 1,21

Grupo 08 Entre 20 e 40 0,82

Grupo 09 Entre 40 e 80 0,71

Grupo 10 Acima de 80 0,51

Fonte: Elaboração própria, baseada nos resultados do modelo Imagem-MG.

Como o primeiro grupo, das famílias que recebem até meio salário-mínimo 
per capita, não adota aquecimento solar de água para banho, esse grupo so-
freria apenas o ônus do aumento de preços, sem variação real no consumo. 
Por outro lado, os resultados sugerem que o Grupo 02, de famílias que rece-
bem entre 0,5 e 1 salário-mínimo per capita, apresentaria o maior ganho de 
consumo, pois possui o maior ganho relativo de renda. Nota-se, ainda, que 
no cenário de adoção de aquecedores solares nas residências o governo es-
tadual teria aumento acumulado na arrecadação de impostos sobre a comer-
cialização de bens de aproximadamente 5,1 bilhões de reais de 2017 a 2036.
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A renda extra gerada pela aquisição de aquecedores solares se distribui 
de forma diferente entre as classes de rendimentos. Enquanto a adoção de 
painéis fotovoltaicos é concentrada nas famílias de maior renda, a adoção 
de aquecedores solares traz ganhos relativamente maiores às famílias de 
menor renda. Dessa forma, a variação do nível de atividade setorial apre-
senta comportamento distinto nos dois cenários. A Tabela 8 retrata esses 
impactos setoriais.

Tabela 8 Impactos setoriais em Minas Gerais da adoção de aquecedores solares pelas 

famílias (desvio % acumulado em relação ao cenário-base 2017-2036)

Nº Setor Nível de Atividade

1 Agricultura 0,82

2 Pecuária, produção fl orestal, pesca e aquicultura 1,11

3 Indústrias extrativas –0,17

4 Fabricação de produtos alimentícios 1,73

5 Bebida e fumo 2,06

6 Fabricação de produtos têxteis 3,01

7 Couros, artigos para viagem e calçados 3,60

8 Fabricação de produtos de madeira 1,22

9 Fabricação de celulose 0,72

10 Fabricação de coque, petróleo e de biocombustíveis 0,25

11 Fabricação de produtos químicos e farmacêuticos 0,65

12 Fabricação de produtos de borracha e de material plástico 0,90

13 Fabricação de produtos de minerais não metálicos 0,42

14 Metalurgia 0,15

15 Fabricação de máquinas e equipamentos 1,32

16 Fabricação de veículos automotores 0,79

17 Fabricação de móveis 2,20

18 Manutenção de máquinas e equipamentos 0,33

19 Eletricidade, gás e outras utilidades –1,20

20 Captação, tratamento e distribuição de água 1,87

21 Construção de edifícios 1,18

22 Comércio e reparação de veículos automotores 1,51

23 Comércio atacado e varejista 1,54

24 Transportes 1,32

25 Correio e outras atividades de entrega 1,14

(continua)
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Nº Setor Nível de Atividade

26 Alojamento 0,80

27 Alimentação 3,09

28 Informação e comunicação 2,01

29 Atividades fi nanceiras e seguros 1,58

30 Atividades imobiliárias 0,26

31 Atividades profi ssionais, científi cas e técnicas 0,80

32 Atividades administrativas 0,74

33 Administração pública –0,06

34 Educação –0,08

35 Saúde –0,10

36 Artes, cultura, esporte e recreação 3,28

Fonte: Elaboração própria, baseada nos resultados do modelo Imagem-MG.

Os setores que mais crescem são relativos à fabricação de Couros, Artes, 
cultura, esporte e recreação, Alimentação e Fabricação de produtos têxteis. 
Nota-se que os setores de Couro e de Têxteis apresentam variação relativa 
no nível de atividade superior à observada na adoção de painéis fotovol-
taicos. Esse resultado pode ser explicado pelo padrão de consumo de cada 
grupo de renda. Ou seja, famílias das classes de renda menores são as prin-
cipais responsáveis pelo aumento do nível de atividade desses setores. De 
fato, a participação relativa desses setores no consumo total das famílias é 
maior para as famílias com renda de até cinco salários-mínimos per capita. 

Inversamente, as projeções indicam que o setor de Atividades fi nancei-
ras e seguros teria aumento no seu nível de atividade relativamente maior 
na simulação com painéis fotovoltaicos, dado que nas famílias com ren-
da superior a cinco salários-mínimos per capita esses serviços representam 
maior parcela da cesta de consumo. Por fi m, ressalta-se que nas duas si-
mulações realizadas, o setor de Artes, cultura, esporte e recreação apare-
ce entre aqueles com maior crescimento. Mas são as famílias com renda 
superior a cinco salários-mínimos per capita que apresentam maior gasto 
com esses bens e serviços. Assim, pode-se inferir que, apesar de esse se-
tor apresentar elevação relativamente alta do nível de atividade nos dois 
cenários, são as famílias de maior renda as principais responsáveis pelo 
aumento da demanda do setor, conforme as cestas de consumo de cada 
família representativa.

Tabela 8 (continuação)
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O Brasil, e em especial Minas Gerais, apresentam elevado potencial 
para utilização de energia solar, inclusive no setor residencial. A vantagem 
dessa utilização no setor residencial, para autoconsumo, deve-se ao fato 
de que não há gastos com transmissão de energia. E, por ser ligada à rede, 
também não apresenta gastos com armazenamento de energia, que cor-
respondem à parcela expressiva dos custos de geração de energia elétrica. 
Assim, foi possível observar elevação na renda e no consumo dos grupos 
de famílias que adotam a energia solar, divergindo dos resultados destaca-
dos na literatura.

De acordo com a literatura, os efeitos de mecanismos de incentivo à 
produção de energia renovável podem implicar elevadas perdas de bem-
-estar devido ao alto custo dessas políticas (Morris; Reilly; Paltsev, 2010; 
Böhringer; Löschel, 2006). Dessa forma, a geração de energia por fontes 
renováveis torna-se onerosa e com baixa atratividade, e sua utilização se 
justifi caria apenas pela necessidade de suprir o aumento da demanda ener-
gética e de combater a degradação ambiental associada às fontes poluen-
tes. Por outro lado, se for possível considerar o cenário de aumento da 
produção de energia renovável sem incentivos governamentais, ou seja, 
sem política fi scal, que é responsável pelo elevado custo de bem-estar, os 
resultados podem modifi car signifi cativamente. Nesse sentido, o presente 
estudo se diferencia ao desconsiderar quaisquer subsídios para a produção 
de energia renovável, eliminando os efeitos negativos de bem-estar asso-
ciados a eles.

Ademais, conforme Boeters e Koornneef (2011), apesar de os subsí-
dios para a produção de energia renovável terem elevados custos sociais, 
isso pode mudar em decorrência da disponibilidade de energia renová-
vel de baixo custo. Dessa forma, o presente artigo procurou capturar os 
efeitos da adoção de painéis fotovoltaicos e aquecimento solar a partir 
da decisão por parte das famílias, baseada na viabilidade fi nanceira da 
adoção destas tecnologias.

5 Conclusão

Apesar do enorme potencial para a utilização de energia solar em Minas 
Gerais, tanto devido aos níveis de irradiação solar, quanto ao elevado pre-
ço das tarifas de energia elétrica no estado, a adoção de tecnologias fo-
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tovoltaicas ainda é incipiente. O presente artigo buscou avaliar, além do 
retorno esperado ao investimento em energia solar, através de painéis fo-
tovoltaicos ou coletores solares, os impactos da adoção dessas tecnologias 
por parte das famílias.

Como as famílias, em geral, apresentam elevadas taxas de desconto 
intertemporal, a possibilidade de retorno futuro do investimento pode 
não ser incentivo sufi ciente para sua realização. Assim, há que se discutir, 
também, ações governamentais de incentivo, como subsídios e isenções 
de impostos, mesmo que estas repercutam sobre o bem-estar agregado, 
conforme apontado por parte da literatura.

Porém, a condução de uma política que estimule a adoção de energia so-
lar residencial pode ter efeitos distributivos adversos. No caso dos painéis 
fotovoltaicos, dados os preços de mercado, sua adoção é economicamente 
viável apenas para famílias de elevado consumo de eletricidade, aquelas 
das faixas mais elevadas de renda. Assim, uma política que incentive a 
adoção de painéis fotovoltaicos teria como principais benefi ciárias as fa-
mílias de maior renda.

Ao mesmo tempo, quando se verifi ca a possibilidade de política para 
estímulo do uso de aquecedores solares, os resultados são diferentes. Isso 
ocorre, em primeiro lugar, porque o aquecedor é acessível a mais faixas 
de renda e, em segundo, devido ao percentual de energia elétrica utilizado 
para aquecimento de água ser superior nas primeiras faixas de rendimentos. 
Ou seja, o ganho relativo de renda decorrente da adoção de aquecedores so-
lares é maior nas famílias de baixa renda. Nesse sentido, mecanismos de in-
centivo à adoção de aquecedores solares têm efeitos distributivos positivos.

Os resultados mostram que a adoção de painéis fotovoltaicos gera 
impactos setoriais distintos da adoção de aquecedores solares devido ao 
padrão de consumo de cada grupo de renda, e isso também pode ter re-
percussões sobre a distribuição de renda, dadas as especifi cidades de cada 
setor. No caso dos painéis fotovoltaicos, como somente os grupos de renda 
mais elevada adotariam o sistema, ocorreria aumento relativamente maior 
no consumo de serviços fi nanceiros, cuja participação no orçamento é rela-
tivamente maior nas famílias com renda superior a cinco salários-mínimos 
per capita. Inversamente, a variação no consumo dos setores de Couro e 
Têxteis foi superior no cenário de adoção de aquecedores solares, setores 
estes mais intensivos em trabalho e que empregam mão de obra relativa-
mente menos qualifi cada.
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Assim, grosso modo, as projeções sugerem que os setores que apresen-
tariam maior crescimento referem-se àqueles intensivos em trabalho, que 
além de engendrarem maior crescimento de empregos, estão associados 
a baixos níveis de poluição e são pouco intensivos em energia. Dessa for-
ma, o aumento do consumo das famílias não estaria associado a maiores 
emissões, que reduziriam o ganho ambiental decorrente do uso de energia 
solar pelas famílias.

Apesar de o nível de agregação dos setores do modelo e de a disponi-
bilidade de dados e informações mais desagregadas impedirem a análise 
mais robusta dos resultados setoriais, acredita-se que os resultados encon-
trados no presente estudo são uma aproximação crível das possibilidades 
de expansão da utilização de energia solar no presente, dado que a utili-
zação de energia solar corresponde a uma parcela ainda muito pequena 
da demanda de energia residencial. Além disso, os serviços atualmente 
disponíveis no mercado para aquisição de painéis fotovoltaicos utilizam 
componentes importados, notadamente. Assim, ao projetar impactos da 
ampliação do uso de energia solar, é razoável supor que os prováveis efei-
tos positivos a serem encadeados, via cadeia produtiva setorial, não esti-
mados aqui, são reduzidos devido ao pequeno porte da indústria nacional 
de energia solar.
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